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Art. 7º O Conselho da Justiça Federal é integrado pelo Presidente, Vice-

Presidente, e três Ministros do Tribunal, eleitos por dois anos, e pelos Presidentes 

dos cinco Tribunais Regionais Federais.

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 4, de 1993)

§ 1º O Presidente do Tribunal preside o Conselho da Justiça Federal.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 4, de 1993)

§ 2º Ao escolher os três Ministros que integrarão o Conselho, o Tribunal

elegerá, também, os respectivos suplentes.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 4, de 1993)

CAPÍTULO II

Da Competência do Plenário, da Corte Especial, das Seções e das Turmas

SEÇÃO I

Das Áreas de Especialização

Art. 8º Há no Tribunal três áreas de especialização estabelecidas em razão 

da matéria.

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 2, de 1992)

Parágrafo único. A competência da Corte Especial não está sujeita à 

especialização.

Art. 9º A competência das Seções e das respectivas Turmas é fi xada em 

função da natureza da relação jurídica litigiosa.

§ 1º À Primeira Seção cabe processar e julgar os feitos relativos a:

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 2, de 1992)

I - licitações e contratos administrativos;

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 2, de 1992)

II - nulidade ou anulabilidade de atos administrativos;

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 2, de 1992)

III - ensino superior;

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 2, de 1992)

IV - inscrição e exercício profi ssionais;

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 2, de 1992)
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V - direito sindical;

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 2, de 1992)

VI - nacionalidade;

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 2, de 1992)

VII - desapropriação, inclusive a indireta;

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 2, de 1992)

VIII - responsabilidade civil do Estado;

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 2, de 1992)

IX - tributos de modo geral, impostos, taxas, contribuições e empréstimos 

compulsórios;

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 2, de 1992)

X - preços públicos e multas de qualquer natureza;

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 2, de 1992)

XI - servidores públicos civis e militares;

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 11, de 2010)

XII - habeas corpus referentes às matérias de sua competência;

(Incluído pela Emenda Regimental n. 11, de 2010)

XIII - benefícios previdenciários, inclusive os decorrentes de acidentes do 

trabalho;

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 14, de 2011)

XIV - direito público em geral.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 14, de 2011)

§ 2º À Segunda Seção cabe processar e julgar os feitos relativos a:

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 2, de 1992)

I - domínio, posse e direitos reais sobre coisa alheia, salvo quando se tratar 

de desapropriação;

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 2, de 1992)

II - obrigações em geral de direito privado, mesmo quando o Estado 

participar do contrato;

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 2, de 1992)
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III - responsabilidade civil, salvo quando se tratar de responsabilidade civil 

do Estado;

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 2, de 1992)

IV - direito de família e sucessões;

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 2, de 1992)

V - direito do trabalho;

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 2, de 1992)

VI - propriedade industrial, mesmo quando envolverem arguição de 

nulidade do registro;

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 2, de 1992)

VII - constituição, dissolução e liquidação de sociedade;

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 2, de 1992)

VIII - comércio em geral, inclusive o marítimo e o aéreo, bolsas de valores, 

instituições fi nanceiras e mercado de capitais;

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 2, de 1992)

IX - falências e concordatas;

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 2, de 1992)

X - títulos de crédito;

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 2, de 1992)

XI - registros públicos, mesmo quando o Estado participar da demanda;

(Incluído pela Emenda Regimental n. 2, de 1992)

XII – locação predial urbana;

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 11, de 2010)

XIII- habeas corpus referentes às matérias de sua competência;

(Incluído pela Emenda Regimental n. 11, de 2010)

XIV- direito privado em geral.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 11, de 2010)

§ 3º À Terceira Seção cabe processar e julgar os feitos relativos à matéria penal

em geral, salvo os casos de competência originária da Corte Especial e os habeas 

corpus de competência das Turmas que compõem a Primeira e a Segunda Seção.

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 14, de 2011)
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I - (Revogado pela Emenda Regimental n. 14, de 2011)

II - (Revogado pela Emenda Regimental n. 14, de 2011)

III - (Revogado pela Emenda Regimental n. 11, de 2010)

IV - (Revogado pela Emenda Regimental n. 11, de 2010)

SEÇÃO II

Da Competência do Plenário

Art. 10. Compete ao Plenário:

I - dar posse aos membros do Tribunal;

II - eleger o Presidente e o Vice-Presidente do Tribunal, os Ministros 

membros do Conselho da Justiça Federal, titulares e suplentes, e o Diretor da 

Revista do Tribunal, dando-lhes posse;

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 4, de 1993)

III - eleger, dentre os Ministros do Tribunal, os que devam compor o 

Tribunal Superior Eleitoral, na condição de membros efetivos e substitutos;

IV - decidir sobre a disponibilidade e aposentadoria de membro do Tribunal, 

por interesse público;

V - votar o Regimento Interno e as suas emendas;

VI - elaborar as listas tríplices dos Juízes, Desembargadores, Advogados e 

membros do Ministério Público que devam compor o Tribunal (Constituição, 

art. 104 e seu parágrafo único);

VII - propor ao Poder Legislativo a alteração do número de membros do 

Tribunal e dos Tribunais Regionais Federais, a criação e a extinção de cargos, e 

a fi xação de vencimentos de seus membros, dos Juízes dos Tribunais Regionais 

e dos Juízes Federais, bem assim a criação ou extinção de Tribunal Regional 

Federal e a alteração da organização e divisão judiciárias;

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 4, de 1993)

VIII - aprovar o Regimento Interno do Conselho da Justiça Federal.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 4, de 1993)

IX – eleger, dentre os Ministros do Tribunal, o que deve compor o Conselho 

Nacional de Justiça, observada a ordem de antiguidade; 

(Incluído pela Emenda Regimental n. 15, de 2014)



28

Superior Tribunal de Justiça

X – indicar, na forma do inciso XXXII e do parágrafo único do art. 21, um juiz 

federal e um juiz de Tribunal Regional Federal para as vagas do Conselho Nacional 

de Justiça e um juiz para a vaga do Conselho Nacional do Ministério Público.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 15, de 2014)

SEÇÃO III

Da Competência da Corte Especial

Art. 11. Compete à Corte Especial processar e julgar:

I - nos crimes comuns, os Governadores dos Estados e do Distrito Federal, e, 

nestes e nos de responsabilidade, os Desembargadores dos Tribunais de Justiça dos 

Estados e do Distrito Federal, os membros dos Tribunais de Contas dos Estados e 

do Distrito Federal, os dos Tribunais Regionais Federais, dos Tribunais Regionais 

Eleitorais e do Trabalho, os membros dos Conselhos ou Tribunais de Contas dos 

Municípios e os do Ministério Público da União que ofi ciem perante Tribunais;

II - os habeas corpus, quando for paciente qualquer das pessoas mencionadas 

no inciso anterior;

III - os mandados de injunção, quando a elaboração da norma 

regulamentadora for atribuição de órgão, entidade ou autoridade federal, da 

administração direta ou indireta, excetuados os casos de competência do Supremo 

Tribunal Federal e dos órgãos da Justiça Militar, da Justiça Eleitoral, da Justiça do 

Trabalho e da Justiça Federal;

IV - os mandados de segurança e os habeas data contra ato do próprio 

Tribunal ou de qualquer de seus órgãos;

V - as revisões criminais e as ações rescisórias de seus próprios julgados;

VI - o incidente de assunção de competência quando a matéria for comum 

a mais de uma seção;

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

VII - a exceção da verdade, quando o querelante, em virtude de prerrogativa 

de função, deva ser julgado originariamente pelo Tribunal;

VIII - a requisição de intervenção federal nos Estados e no Distrito Federal, 

ressalvada a competência do Supremo Tribunal Federal e do Tribunal Superior 

Eleitoral (Constituição, art. 36, II e IV);

IX - as arguições de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo suscitadas 

nos processos submetidos ao julgamento do Tribunal;
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X - as reclamações para a preservação de sua competência e garantia de suas 

decisões;

XI - as questões incidentes, em processos da competência das Seções ou 

Turmas, as quais lhe tenham sido submetidas (art. 16);

XII - os confl itos de competência entre relatores ou Turmas integrantes de 

Seções diversas, ou entre estas;

XIII - os embargos de divergência, se a divergência for entre Turmas de 

Seções diversas, entre Seções, entre Turma e Seção que não integre ou entre 

Turma e Seção com a própria Corte Especial;

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

XIV - (Revogado pela Emenda Regimental n. 22, de 2016)

XV - as suspeições e impedimentos levantados contra Ministro em processo 

de sua competência.

XVI - o recurso especial repetitivo.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

Parágrafo único. Compete, ainda, à Corte Especial:

I - prorrogar o prazo para a posse e o início do exercício dos Ministros, na 

forma da lei;

II - dirimir as dúvidas que lhe forem submetidas pelo Presidente ou pelos 

Ministros, sobre a interpretação e execução de norma regimental ou a ordem dos 

processos de sua competência;

III - conceder licença ao Presidente e aos Ministros, bem assim julgar os 

processos de verifi cação de invalidez de seus membros;

IV - constituir comissões, bem como aprovar a designação do Ministro 

Coordenador do Centro de Soluções Consensuais de Confl itos do Superior 

Tribunal de Justiça;

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 23, de 2016)

V - elaborar e encaminhar a proposta orçamentária do Superior Tribunal 

de Justiça, bem como aprovar e encaminhar as propostas orçamentárias dos 

Tribunais Regionais Federais, da Justiça Federal de primeiro grau e do Conselho 

da Justiça Federal;

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 4, de 1993)
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VI - deliberar sobre a substituição de Ministro, nos termos do art. 56;

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 3, de 1993)

VII - sumular a jurisprudência uniforme comum às Seções e deliberar sobre 

a alteração e o cancelamento de suas súmulas;

VIII - apreciar e encaminhar ao Poder Legislativo propostas de criação ou 

extinção de cargos do quadro de servidores do Tribunal e a fi xação dos respectivos 

vencimentos, bem como do Conselho da Justiça Federal e da Justiça Federal de 

primeiro e segundo graus;

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 4, de 1993)

IX - apreciar e encaminhar ao Poder Legislativo projeto de lei sobre o 

regimento de custas da Justiça Federal e do Superior Tribunal de Justiça.

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 22, de 2016)

X - (Suprimido pela Emenda Regimental n. 9, de 2008)

SEÇÃO IV

Da Competência das Seções

Art. 12. Compete às Seções processar e julgar:

I - os mandados de segurança, os habeas corpus e os habeas data contra ato de 

Ministro de Estado;

II - as revisões criminais e as ações rescisórias de seus julgados e das Turmas 

que compõem a respectiva área de especialização;

III - as reclamações para a preservação de suas competências e garantia da 

autoridade de suas decisões e das Turmas;

IV - os confl itos de competência entre quaisquer tribunais, ressalvada a 

competência do Supremo Tribunal Federal (Constituição, artigo 102, I, o), bem 

assim entre Tribunal e Juízes a ele não vinculados e Juízes vinculados a Tribunais 

diversos;

V - os confl itos de competência entre relatores e Turmas integrantes da Seção;

VI - os confl itos de atribuições entre autoridades administrativas e judiciárias 

da União, ou entre autoridades judiciárias de um Estado e administrativas de 

outro, ou do Distrito Federal, ou entre as deste e da União;

VII - as questões incidentes em processos da competência das Turmas da 

respectiva área de especialização, as quais lhes tenham sido submetidas por essas;
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VIII - as suspeições e os impedimentos levantados contra os Ministros, 

salvo em se tratando de processo da competência da Corte Especial;

IX - o incidente de assunção de competência quando a matéria for restrita 

a uma Seção;

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

X - o recurso especial repetitivo.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

Parágrafo único. Compete, ainda, às Seções:

I - julgar embargos de divergência, quando as Turmas divergirem entre si ou 

de decisão da Seção que integram;

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

II - julgar feitos de competência de Turma, e por esta remetidos (art. 14);

III - sumular a jurisprudência uniforme das Turmas da respectiva área de 

especialização e deliberar sobre a alteração e o cancelamento de súmulas.

SEÇÃO V

Da Competência das Turmas

Art. 13. Compete às Turmas:

I - processar e julgar, originariamente:

a) os habeas corpus, quando for coator Governador de Estado e do Distrito

Federal, Desembargador dos Tribunais de Justiça dos Estados e do Distrito 

Federal, membro dos Tribunais de Contas dos Estados e do Distrito Federal, dos 

Tribunais Regionais Federais, dos Tribunais Regionais Eleitorais e do Trabalho, 

dos Conselhos ou Tribunais de Contas dos Municípios e do Ministério Público 

da União que ofi cie perante Tribunais;

b) os habeas corpus, quando o coator for Tribunal cujos atos estejam

diretamente subordinados à jurisdição do Superior Tribunal de Justiça.

II - julgar em recurso ordinário:

a) os habeas corpus decididos em única ou última instância pelos Tribunais

Regionais Federais ou pelos Tribunais dos Estados, do Distrito Federal e 

Territórios, quando denegatória a decisão;



32

Superior Tribunal de Justiça

b) os mandados de segurança decididos em única instância pelos Tribunais 

Regionais Federais ou pelos Tribunais dos Estados, do Distrito Federal e 

Territórios, quando denegatória a decisão.

III - julgar os recursos ordinários e os agravos nas causas em que forem 

partes Estado estrangeiro ou organismo internacional de um lado e, do outro, 

Município ou pessoa residente ou domiciliada no país;

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

IV - julgar, em recurso especial, as causas decididas em única ou última 

instância pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos Tribunais dos Estados, do 

Distrito Federal e Territórios, quando a decisão recorrida:

a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência;

b) julgar válida lei ou ato de governo local contestado em face de lei federal;

c) der à lei federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro 

Tribunal.

Art. 14. As Turmas remeterão os feitos de sua competência à Seção de que 

são integrantes:

I - quando algum dos Ministros propuser revisão da jurisprudência assentada 

em Súmula pela Seção;

II - quando convier pronunciamento da Seção, em razão da relevância da 

questão, e para prevenir divergência entre as Turmas da mesma Seção;

III - nos incidentes de assunção de competência.

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

Parágrafo único. A remessa do feito à Seção far-se-á independentemente de 

acórdão, salvo no caso do item III (art. 118, § 1º).

SEÇÃO VI

Disposições Comuns

Art. 15. À Corte Especial, às Seções e às Turmas cabe, ainda, nos processos 

de sua competência:

I - julgar os agravos, os embargos de declaração e as demais arguições;

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 22, de 2016)

II - julgar os incidentes de execução que lhes forem submetidos;
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III - julgar a restauração de autos físicos ou eletrônicos desaparecidos;

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 22, de 2016)

IV - representar à autoridade competente, quando, em autos ou documentos 

de que conhecer, houver indício de crime de ação pública.

Art. 16. As Seções e as Turmas remeterão os feitos de sua competência à 

Corte Especial:

I - quando acolherem a arguição de inconstitucionalidade, desde que a 

matéria ainda não tenha sido decidida pela Corte Especial;

II - quando algum dos Ministros propuser revisão da jurisprudência 

assentada em súmula pela Corte Especial;

III - (Revogado pela Emenda Regimental n. 22, de 2016)

IV - quando convier pronunciamento da Corte Especial em razão da relevância 

da questão jurídica, ou da necessidade de prevenir divergência entre as Seções.

Parágrafo único. A remessa do feito à Corte Especial far-se-á 

independentemente de acórdão, salvo nos casos dos itens I e III.

CAPÍTULO III

Do Presidente e do Vice-Presidente

SEÇÃO I

Disposições Gerais

Art. 17. O Presidente e o Vice-Presidente têm mandato por dois anos, a 

contar da posse, vedada a reeleição.

§ 1º O disposto neste artigo aplica-se aos Ministros efetivos e suplentes do 

Conselho da Justiça Federal e ao Diretor da Revista.

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 4, de 1993)

§ 2º A eleição, por voto secreto do Plenário, dar-se-á trinta dias antes 

do término do biênio; a posse, no último dia desse. Se as respectivas datas não 

recaírem em dia útil, a eleição ou a posse serão transferidas para o primeiro dia 

útil seguinte.

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 5, de 1995)

§ 3º A eleição far-se-á com a presença de, pelo menos, dois terços dos 

membros do Tribunal, inclusive o Presidente. Não se verificando quorum, 




